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MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS
GABINETE DO PREFEITO
PROJETO DE LEI Nº 88/2026
“REVOGA INTEGRALMENTE A LEI MUNICIPAL Nº 5.706, DE 14 DE AGOSTO DE 2026, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
JERRI ADRIANI MENEGHETTI, Prefeito Municipal de Dois Irmãos, RS, no uso das atribuições que me são conferidas por Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte:
L E I:
Art. 1º Fica expressa e integralmente revogada a Lei Municipal nº 5.706, de 14 de agosto de 2026, que institui o Dia da Imigração no Município de Dois Irmãos e dá outras providências.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS/RS, EM 01 DE OUTUBRO DE 2026.

JERRI ADRIANI MENEGHETTI,
PREFEITO MUNICIPAL.








EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
	Encaminho o presente Projeto de Lei nº 88/2026, que “REVOGA INTEGRALMENTE A LEI MUNICIPAL Nº 5.706, DE 14 DE AGOSTO DE 2026, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para apreciação e deliberação dos senhores Edis.
A presente proposição legislativa tem por finalidade restabelecer a estrita regularidade formal e a segurança jurídica no âmbito do acervo normativo do Município de Dois Irmãos, em razão de manifesto equívoco procedimental verificado na publicação da Lei Municipal nº 5.706, de 14 de agosto de 2026.
Originariamente, a matéria em questão foi veiculada perante a Câmara de Vereadores por intermédio do Projeto de Lei Legislativo nº 09/2026, protocolado em 1º de junho de 2026 por iniciativa parlamentar. Ocorre que a referida proposição legislativa foi retirada formalmente pelo próprio autor em 19 de junho de 2026, antes mesmo de ter sido submetida à deliberação ou votação pelo Plenário do Poder Legislativo municipal. Na mesma esteira, a matéria foi reapresentada na forma de Anteprojeto de Lei nº 01/2026, o qual foi remetido para a análise do Poder Executivo por meio do Ofício nº 122/2026 da Câmara Municipal.
Entretanto, por razões estritamente operacionais e materiais de trâmite entre os órgãos públicos, o arquivo correspondente ao Projeto de Lei Legislativo nº 09/2026, já formalmente retirado e sem deliberação plenária, circulou de modo indevido junto à estrutura administrativa do Poder Executivo. Esse desacerto culminou no ato involuntário de sanção e na indevida publicação oficial da Lei Municipal nº 5.706 em 14 de agosto de 2026.
A Câmara Municipal de Vereadores identificou prontamente a inconsistência formal e oficiou formalmente o Chefe do Poder Executivo, mediante o Ofício nº 174/2026, subscrito pela Presidência do Legislativo em 19 de agosto de 2026. No referido expediente, o Legislativo esclareceu a ausência de apreciação soberana pelo Plenário e a inexistência de aprovação legislativa válida, solicitando as providências de saneamento necessárias para regularizar a ordem jurídica e administrativa local.
Justificativa: Vício Insanável no Processo Legislativo e Restauração da Segurança Jurídica
A higidez do processo legislativo constitui garantia indispensável do Estado Democrático de Direito e decorrência direta do princípio da separação e independência entre os Poderes. A deliberação e a manifestação de vontade soberana do Plenário da Câmara Municipal configuram pressupostos materiais de existência e validade de qualquer diploma legal. No caso em exame, a retirada tempestiva do projeto de lei pelo seu autor impediu qualquer votação pelo Parlamento, de modo que o ato normativo divulgado não expressou a deliberação dos representantes eleitos da comunidade.
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que a distorção da manifestação de vontade do Parlamento ou a ausência de deliberação sobre o texto normativo acarreta vício insanável de processo legislativo, conforme restou consolidado no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 7231 pelo Tribunal Pleno:
EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O PROJETO DE LEI APROVADO E A REDAÇÃO FINAL DA LEI. REVOGAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS EM RAZÃO DE ERRO MATERIAL DE REDAÇÃO. AUSÊNCIA DE DELIBERAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL SOBRE A REVOGAÇÃO DOS DISPOSITIVOS. ERRO RECONHECIDO PELA CÂMARA DOS DEPUTADOS, PELO SENADO FEDERAL E PELO PODER EXECUTIVO. DISTORÇÃO DA MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DO PARLAMENTO. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGISLATIVO (ART. 59 E SEGUINTES DA CF) E AO PRINCÍPIO DEMOCRÁTICO (ART. 1º, CF). INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O texto da Lei nº 14.365/2022, no ponto em que revoga os §§1º e 2º do art. 7º da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da OAB), não foi objeto de deliberação pelo Congresso e, portanto, não representa a vontade parlamentar, pois a revogação decorreu de erro material na elaboração da redação final da lei. 2.O erro no processo de formação das leis que distorça a manifestação de vontade do Poder Legislativo enseja a inconstitucionalidade formal, por violação ao devido processo legislativo, previsto nos arts. 59 e seguintes da Constituição Federal, e ao princípio democrático (art. 1º, caput, CF). 3. O exame da tramitação legislativa pelo STF é excepcional e restrito apenas às situações em que há fundamento constitucional para intervenção do Poder Judiciário. No caso dos autos, o próprio Poder Legislativo afastou a eventual alegação de se cuidar de ato interna corporis para que esta Corte corrija o erro no processo legislativo que deu ensejo à revogação dos §§1º e 2º da Lei nº 8.906/1994. 4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente para declarar formalmente inconstitucional o art. 2º da Lei nº 14.365/2022, exclusivamente no ponto em que revoga os §§1º e 2º do art. 7º da Lei nº 8.906/1994. (ADI 7231, Relator(a): FLÁVIO DINO, Tribunal Pleno, julgado em 16-06-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 21-08-2025 PUBLIC 22-08-2025)
O julgamento em referência evidencia que a formação da lei exige a correspondência real com a deliberação do Poder Legislativo. Desse modo, a aposição de sanção e o ato de publicação pelo Poder Executivo não possuem a propriedade de convalidar vício formal estrutural decorrente da supressão das etapas essenciais de tramitação, conforme igualmente assentado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 6337:
EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO NO ÂMBITO ESTADUAL. ART. 70, §2º, CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. VÍCIO DE INICIATIVA DE PROJETO DE LEI. SANÇÃO DO PODER EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE CONVALIDAÇÃO PROCESSUAL DO VÍCIO DE INICIATIVA. PRECEDENTES. PROCEDÊNCIA. INCIDÊNCIA DA REGRA DO ART. 27 DA LEI 9.868/99. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. SITUAÇÃO DE TUTELA DA SEGURANÇA JURÍDICA E EXCEPCIONAL INTERESSE SOCIAL. 1. Sanção executiva não tem força normativa para sanar vício de inconstitucionalidade formal, mesmo que se trate de vício de usurpação de iniciativa de prerrogativa institucional do Chefe do Poder Executivo. O processo legislativo encerra a conjugação de atos complexos derivados da vontade coletiva de ambas as Casas do Congresso Nacional acrescida do Poder Executivo. Precedentes. 2. Os limites da auto-organização política não podem violar a arquitetura constitucional estruturante. O processo legislativo encerra complexo normativo de edificação de espécies normativas de reprodução obrigatória. Nesse sentido, a interpretação jurídica adscrita ao art. 25 da Constituição Federal (ADI 4.298, ADI 1.521, ADI 1.594. ADI 291). 3. Norma originária de conformação do processo legislativo estadual com vigência há mais de três décadas. A modulação dos efeitos da decisão, no caso, apresenta-se como necessária para a tutela adequada da confiança legítima que resultou na prática de atos com respaldo em autoridade aparente das leis publicadas e observa a boa-fé objetiva enquanto princípio geral de direito norteador das decisões judiciais. 4. Ação direta de inconstitucionalidade procedente, com atribuição de modulação dos efeitos da decisão. (ADI 6337, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 24-08-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-255 DIVULG 21-10-2020 PUBLIC 22-10-2020)
A manifestação da Câmara Municipal de Vereadores no Ofício nº 174/2026 indicou a ocorrência de vício de inexistência jurídica do ato. Contudo, a apresentação deste Projeto de Lei de revogação expressa traduz a medida mais segura, prudente e harmônica entre os Poderes municipais. A aprovação da lei revogadora pelo Plenário da Câmara expurga em definitivo do ordenamento qualquer aparência de vigência da norma viciada, preserva a transparência registral, previne litígios e resguarda a estabilidade das relações jurídicas e administrativas no Município de Dois Irmãos.
Encerramento e Submissão à Deliberação Plenária
Diante da constatação inequívoca do equívoco no fluxo procedimental e considerando a necessidade imperiosa de salvaguardar a legalidade estrita do acervo legislativo municipal, demonstra-se indispensável a pronta aprovação desta medida de revogação formal.
Assim, submete-se o presente Projeto de Lei à elevada apreciação dos ilustres membros da Câmara Municipal de Vereadores de Dois Irmãos, solicitando a sua regular tramitação e o devido acolhimento em Plenário, em regime de urgência, a fim de regularizar os assentamentos públicos do Município.
Gabinete do Prefeito Municipal de Dois Irmãos, RS, 1º de outubro de 2026.

JERRI ADRIANI MENEGHETTI
Prefeito Municipal de Dois Irmãos
“DOE SANGUE, DOE ÓRGÃOS, SALVE UMA VIDA.”
Rua Berlim, nº 240, Centro - Dois Irmãos/RS.
CEP: 93.950-000. Telefone: (51) 3564-8801
Site: www.doisirmaos.rs.gov.br - E-mail: gabinete@doisirmaos.rs.gov.br
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